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RESUMO

- Adoto os fundamentos expendidos pelo Exmo. Sr. Ministro MANOEL MENDES no julgamento do
RR-14.034/90.1, realizado pela egrégia 32 Turma: "A aplicacdo da correcdo monetaria sobre os salarios ndo
pagos no prazo de noventa (90) dias, a contar da data em que eram devidos, decorre do Decreto-Lei n°® 75,
de 21 de novembro de 1966, cuja redacdo nao d4 margem a duvidas. - Diferentemente da tese da Recorrida
e do aresto paradigma, a partir da época prépria do débito, como definida pelo citado diploma legal, incide a
correcdo monetaria, independentemente da cobranca judicial. - A Lei 7.590/87, no seu art. 8°, dispde que: 0
enquadramento dos servidores do Plano tnico de Classificacéo e Retribuicao de Cargos e Empregos
produzira efeitos financeiros a partir de 1° de abril do mesmo ano. Logo, estabeleceu como termo inicial, o
dia 1-4-87, para o comeco das consequéncias financeiras do enquadramento do Reclamante. Assim,
entendo que a corre¢cdo monetaria devera ser contada desde a constituicao do débito até sua efetiva
liquidacdo. - O calculo, pois, da parcela pedida na inicial abrange duas fases distintas. A primeira fase é
constituida pela correcdo monetéaria do débito pago administrativamente, que tera inicio em 1-4-87 e ir4 até
a data do efetivo pagamento do valor simples, em 1988. O valor encontrado é que constituird o valor simples
de condenacao. A partir, entdo, do pagamento em 1988, o débito de correcado monetaria encontrado gerara
correcao monetaria até o efetivo pagamento. Se, para o recebimento do débito, for necessario a expedi¢ao
de precatério, nessa hipétese (ja na execucao, evidentemente) sim, observar-se-a o Enunciado n° 193 do
TST (*). - O principal ndo estara sujeito a novo pagamento, repita-se, mas somente a corre¢cdo monetaria
pelo pagamento em atraso. - Nego provimento. Proc. TST-RR-11.423/90, Ac. de 08-04-1992 VENCIDO O
MINISTRO RELATOR. Arquivo do EMFOR - TST/3.043 (*) Nos casos de execucdo de sentenca contra
pessoa juridica de direito publico, os juros e a correcdo monetéria serdo calculados até o pagamento do
valor principal da condenacéo. ("EMFOR", N° 435). EMFOR 533

EMENTA

"O débito trabalhista ndo pago na época propria sujeita-se a corre¢do monetaria prevista em lei. N&do pago o
débito de correcdo monetéaria, submete-se, co o valor principal e liquido da condenacéo, a juros e correcao
monetéria até o efetivo pagamento. O Enunciado n® 193 do TST (*) s6 tem incidéncia na execucgao e se
necesséria a expedicdo de precatério."



